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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 9766/2014
1. Considerando a proposta do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., e o parecer favorável do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., 
autorizo o exercício de funções médicas pelo aposentado Bernardo 
Mendes Loff Barreto, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, em particular, nos artigos 4.º 
e 5.º e nos números 1, 2 e 3 do artigo 6.º

2. O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
21 de julho de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Ferreira Teixeira.
207980715 

 Despacho n.º 9767/2014
A doença de Crohn é uma doença inflamatória intestinal crónica 

de etiologia desconhecida, caracterizada por períodos de agudização 
intercalados com períodos quiescentes e associa-se a uma morbilidade 
significativa, necessitando de tratamentos variados, desde a sulfassala-
zina, messalazina, corticosteróides e outros agentes imunomoduladores, 
até à resseção cirúrgica intestinal.

A predominância da doença em faixas de população ativas, a par de 
uma sintomatologia na maioria dos casos incapacitante para o trabalho 
e fortemente penalizadora da qualidade de vida dos doentes, obriga a 
que sejam tomadas medidas no sentido de minorar os seus efeitos, pelo 
controlo dos sintomas.

A dificuldade do diagnóstico inicial, dada a inespecificidade dos 
sintomas e a especificidade de alguns dos tratamentos disponíveis para 
o tratamento dos doentes com doença de Crohn, impõem que a sua ad-
ministração deva ser iniciada e controlada por médicos com experiência 
no seu diagnóstico e tratamento.

Atualmente vigora um regime especial de comparticipação para acesso 
aos medicamentos destinados ao tratamento de doentes com doença de 
Crohn ativa grave ou com formação de fístulas.

A Colite ulcerosa é uma doença inflamatória intestinal, tal como a 
doença de Crohn, impondo-se o alargamento do regime especial da do-
ença de Crohn, ativa grave ou com formação de fístulas, ao tratamento 
da Colite ulcerosa, moderada a grave.

Assim, o regime especial deverá ser definido de acordo com os me-
dicamentos que apresentam indicação terapêutica aprovada e evidência 
da sua mais-valia terapêutica no tratamento: da doença de Crohn ativa 
grave em doentes que não apresentaram resposta mesmo após um ciclo 
completo e adequado de um tratamento com um corticosteróide e um 
imunossupressor ou que apresentam intolerância ou contra indicações a 
tais terapêuticas; da doença de Crohn ativa com formação de fístulas em 
doentes que não apresentaram resposta mesmo após um ciclo completo 
e adequado de um tratamento convencional (incluindo antibióticos, 
drenagem e terapêutica imunossupressora), mas que necessitam de 
uma administração efetuada sob a supervisão e a monitorização de um 
médico especialista com experiência no diagnóstico e tratamento desta 
doença; da Colite ulcerosa ativa, moderada a grave.

Nos termos do artigo 20.º do regime geral das comparticipações do 
Estado no preço dos medicamentos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 48-A/2010, de 13 de maio, na sua redação atual, determina-se que:

1 - Os medicamentos destinados ao tratamento de doentes com doença 
de Crohn ou Colite ulcerosa são comparticipados a 100 %, nos termos 
consagrados no presente despacho.

2 - Os medicamentos que beneficiam do regime especial de com-
participação previsto no n.º 1 são os que contêm as substâncias ativas 
constantes do anexo deste despacho, do qual faz parte integrante, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

3 - Os medicamentos abrangidos pelo presente despacho apenas 
podem ser prescritos por médicos especialistas em gastrenterologia, 
devendo o médico prescritor fazer na receita menção expressa do pre-
sente despacho.

4 - A dispensa destes medicamentos é efetuada exclusivamente através 
dos serviços farmacêuticos dos hospitais.

5 - A dispensa destes medicamentos é gratuita para o doente, sendo 
o respetivo encargo da responsabilidade do hospital onde o mesmo é 
prescrito, salvo se a responsabilidade pelo encargo couber, legal ou 
contratualmente, a qualquer subsistema de saúde, empresa seguradora 
ou outra entidade pública ou privada.

6 - A inclusão de outros medicamentos no presente regime especial 
de comparticipação depende de requerimentos dos seus titulares de 
autorização de introdução no mercado, nos termos definidos no regime 

geral das comparticipações do Estado no preço dos medicamentos apro-
vado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de maio, na sua 
redação atual, devendo, em caso de deferimento, ser alterado o anexo 
do presente despacho.

7 - Para efeitos de monitorização da utilização dos medicamentos 
abrangidos por este despacho, ficam os hospitais e as administrações 
regionais de saúde (ARS) obrigadas a enviar ao INFARMED, I. P., a 
informação que por este para o efeito for definida.

8 - A informação referida no número anterior será enviada mensal-
mente até ao 10.º dia do mês seguinte àquele a que respeita.

9 - E revogado o Despacho n.º 4466/2005, de 10 de fevereiro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março de 
2005, com a redação dada pelo despacho n.º 30994/2008, de 21 de
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de 
dezembro de 2008 e pelo Despacho n.º 706-B/2014, de 14 de janeiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro 
de 2014.

21 de julho de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

ANEXO

(anexo a que se refere o n.º 2 do presente despacho)
Infliximab (Doença de Crohn + Colite ulcerosa)
Adalimumab (Doença de Crohn + Colite ulcerosa)
Golimumab (Colite ulcerosa)

207980634 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 8658/2014
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
de 04 -07 -2014, homologada a lista de classificação final dos candidatos, 
no âmbito do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau 
de consultor da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2005 
(2.ª série), publicado no Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 
de julho, da especialidade médica abaixo indicada:

Cirurgia pediátrica — Júri único
Dr. Aleksander Grigorievitch Samay — Aprovado
Dra. Ana Mafalda Castro Agoas Pereira Baptista Filipe — Não com-

pareceu
Dra. Ana Paula Escada Sampaio Martins Garção — Aprovado
Dr. António Miguel Pinto Duarte — Não aprovado
Dra. Carla Pilar Anjo Rodrigues Câmara — Aprovado
Dra. Dinorah Simões Cardoso — Aprovado
Dra. Elizabete Rosa Vieira Proença Garcia — Aprovado
Dr. Hélder Luís Rocha Morgado — Aprovado
Dr. Jorge Manuel Nunes Correia Pinto — Aprovado
Dr. Jorge Reis Alves Costa Palacios Santos — Aprovado
Dr. José Manuel Júnior — Não aprovado
Dra. Maria Dolores Garcia Fernandez — Aprovado
Dr. Miguel Rego Costa Soares Oliveira — Não aprovado
Dra. Rafaela Moreira Murinello — Aprovado
Dra. Sílvia Maria Soares de Sousa Pereira Coutinho — Aprovado
Dra. Vanda Lurdes Lauriano Baia Vicente Cobra Pratas Vital — Apro-

vado
8 de julho de 2014. — A Coordenadora da Unidade de Apoio à Ges-

tão, Celeste Silva.
207988751 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8659/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 30 de ju-

nho de 2014, precedendo processo de recrutamento de médicos, com a 
especialidade de Medicina Geral e Familiar, que concluíram o respetivo 
internato médico na 1.ª época de 2013, foi autorizada a celebração de 
contratos de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
para o lugar de assistente da carreira especial médica, área profissional 
de Medicina Geral e Familiar, com os médicos abaixo identificados e 


